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PROVA PRÁTICO–DISCURSIVA (P3) – GRUPOS II E V

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA PRÁTICO–DISCURSIVA (P
3
), nos locais apropriados, pois não

serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na peça processual quanto nas questões, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo

correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato

em local indevido.

• Na peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Em cada questão, esses valores correspondem a 20,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

Em 1.º de dezembro de 2010, o estado da Bahia alterou o regime jurídico de agentes públicos da

categoria A, tendo o regime passado de celetista para estatutário. Em face dessa alteração, em 1.º de janeiro

de 2012, João, agente público pertencente à categoria A, ajuizou ação trabalhista contra o estado da Bahia,

pleiteando equiparação salarial aos empregados da categoria B. Essa ação foi arquivada, dada a ausência

do reclamante à audiência inaugural.

Em 1.º de janeiro de 2013, João e Lucas, também agente público pertencente à categoria A,

ajuizaram, perante a vara de Salvador, como litisconsortes ativos, nova ação trabalhista, no rito

sumaríssimo, contra o estado da Bahia, pleiteando equiparação salarial aos empregados da categoria C, na

forma da legislação trabalhista. 

Na reclamação, alegaram não ter havido prescrição, em razão da permanência do vínculo jurídico

com o respectivo ente da Federação, além de ter havido interrupção do prazo prescricional, motivada pelo

arquivamento da primeira ação. Alegaram, ainda, que, sendo idênticas as funções exercidas por eles e as

exercida pelos empregados da categoria C, deveria haver correspondência entre os salários de ambas as

categorias.

A partir dessas alegações, requereram declaração de equiparação salarial e condenação do reclamado

ao pagamento da complementação salarial entre as categorias. Além disso, requereram a aplicação, à

categoria A, do quadro de carreira da categoria C, sob o argumento de que o quadro de pessoal organizado

da carreira A era inválido, uma vez que não havia sido homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Ao final, os autores pleitearam que, havendo controvérsia sobre o montante das verbas rescisórias,

o estado da Bahia seria obrigado a pagar, à data do comparecimento à justiça do trabalho, a parte

incontroversa dessas verbas, sob pena de pagá-las acrescidas de 50%. Requereram, ainda, condenação em

honorários advocatícios na base de 20%. Por fim, ao estipularem o valor da causa, pugnaram pela

condenação do reclamado ao pagamento do valor referente aos pleitos apresentados.

A representação judicial do estado da Bahia recebeu a notificação inicial referente à reclamação em

curso em 1.º de março de 2013 para comparecimento à audiência no dia 15 de março de 2013.

Com base nessa situação hipotética, e na condição de procurador do estado da Bahia responsável pela lide, elabore a peça processual

cabível a ser apresentada na respectiva audiência inaugural, para tutelar direito de seu representado. Aborde todos os aspectos processuais

e materiais pertinentes ao caso. Dispense o relatório e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

No que se refere ao instituto da prova, previsto no Código Civil de 2002, redija um texto dissertativo, atendendo, necessariamente, ao que

se pede a seguir:

< conceitue prova, conforme a dimensão material; [valor: 5,00 pontos]

< defina documento público, em sentido amplo, e esclareça se, à luz do Código Civil de 2002, esse documento possui natureza de

fonte probatória ou de meio de prova; [valor: 5,00 pontos]

< aponte duas diferenças essenciais entre a escritura pública de compra e venda — instrumento público — e o boletim de ocorrência

policial — documento público — para fins de prova. [valor: 9,00 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Discorra sobre a teoria da desconsideração da personalidade jurídica, incluindo, necessariamente, os seguintes pontos:

1) conciliação da disregard doctrine com a personalização das sociedades empresárias; [valor: 3,00 pontos]

2) elementos subjetivos e objetivo autorizadores de sua aplicação e razão para a instituição do elemento objetivo;

[valor: 3,50 pontos]

3) positivação no direito brasileiro (leis que autorizam sua aplicação); [valor: 3,00 pontos]

4) requisitos para sua aplicação ao sócio majoritário; [valor: 3,50 pontos]

5) efeito quanto ao ato constitutivo da sociedade empresária; [valor: 3,00 pontos]

6) conceito de desconsideração inversa e exemplo de situação em que seja aplicada. [valor: 3,00 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Carlos, após ser retirado de terra pública pertencente ao estado da Bahia, a qual ocupou por quinze

anos sem autorização, ajuizou ação em face do estado da Bahia, pedindo indenização no valor de R$ 200 mil,

por benfeitoria útil erigida no imóvel ocupado, qual seja, um galpão de 300 m2, no qual guardava a colheita

de feijão.

Após normal instrução do processo, o juiz proferiu sentença concedendo a indenização pleiteada, sob

o entendimento de que a posse foi de boa-fé (art. 1.219 do Código Civil), e condenando o estado ao

pagamento de honorários no valor de R$ 5 mil, com fundamento de que o pedido atendia ao disposto no art.

20, § 4.º, do CPC, conforme transcrição a seguir: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a fazenda pública, e nas execuções, embargadas

ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas

a, b e c do parágrafo anterior."

A apelação interposta pelo ente público, insurgindo-se em face da indenização, teve provimento

negado, sendo mantida a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos. Foi negado seguimento

ao recurso especial interposto, por intempestivo. O acórdão transitou em julgado em 20 de fevereiro de

2014.

Considerando a situação hipotética acima, suponha que, na condição de procurador do estado, tenham-lhe sido encaminhados cópia integral

do processo e pedido de cumprimento de sentença, protocolado há dez dias, para opinar sobre medida judicial capaz de defender os

interesses do ente público. Assim, de forma fundamentada, esclareça os seguintes pontos:

1) Qual a medida judicial a ser adotada? Qual o órgão competente perante o qual deverá ser proposta a medida judicial?

[valor: 4,00 pontos]

2) Quais os fundamentos de cabimento? [valor: 4,00 pontos]

3) Esclareça a respeito da possibilidade de suspensão do cumprimento de sentença. [valor: 7,00 pontos]

4) Qual o objeto da ação proposta pelo ente público? [valor: 4,00 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 3
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